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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a conceder aposentadoria por idade rural em favor de Maria José dos Santos, com efeitos financeiros retroativos à data do requerimento administrativo.

A autarquia apelou alegando a ocorrência da prescrição do fundo de direito; falta de início de prova da condição de rurícola após o falecimento do marido em 1989; a documentação apresentada como início de prova material não ser contemporânea aos últimos 180 meses anteriores ao requerimento administrativo, fls. 94/100.

Houve contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).
A causa versa sobre o direito à aposentadoria por idade rural, que não se sujeita a prazo decadencial, nem à prescrição de fundo de direito, conforme orientação firmada pelo plenário do STF, em repercussão geral:

“1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário”. (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014) 

Mesmo vingando entendimento diverso, é certo que a Medida Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, instituiu um prazo de decadência decenal para revisão de benefícios previdenciários. Apesar da redução para cinco anos promovida pela Medida Provisória nº 1.663-15, de 23/10/1998, posteriormente veio a lume a Medida Provisória nº 138, de 19/11/2003, convertida na Lei nº 10.839, de 05/02/2004, que restabeleceu o prazo decenal, conferindo a redação atual ao dispositivo em debate; a decadência iniciou seu curso em 01/08/1997, não se aperfeiçoando antes do ajuizamento desta causa em 02/08/2016, fls. 02v. A propósito:

“3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição” (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014)  

A prescrição da pretensão às diferenças anteriores ao lustro que precedeu o ajuizamento da causa foi reconhecida pela sentença. 

A autora nasceu em 22/06/1946 e apresentou os seguintes documentos para comprovar a condição de lavradora: declaração de atividade rural emitida pelo sindicato da categoria em 2008; cópia da sua certidão de casamento celebrado em 1967, onde consta a profissão de seu marido Joaquim Benedito Filho como lavrador; resumo informativo da pensão que recebe na condição de dependente de trabalhador rural a partir de 1989 (fls. 14/15 e 30).
Os documentos satisfazem a exigência de início de prova material, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, valendo grifar que o rol previsto no art. 106 do Plano de Benefícios tem natureza meramente exemplificativa. Ao ensejo:

“(...) É firme o entendimento desta Corte de que para o reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como no caso dos autos” (AgRg no AREsp 396.253/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014). 

“(...) Admite-se como início de prova material da atividade rural a certidão de casamento na qual conste o cônjuge da autora da ação como lavrador, mesmo que não coincidentes com todo o período de carência do benefício, desde que devidamente referendados por robusta prova testemunhal que corrobore a observância do período legalmente exigido” (AR 3.904/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 06/12/2013). 

“(...) Seguindo essa premissa, a jurisprudência desta Corte de Justiça firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada” (AR 4.507/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 24/08/2015).

Na audiência realizada em 05/04/2017 (fls. 75/78), a testemunha Joaquim Candido informou que conhece a autora há mais de 50 anos, que esta sempre trabalhou na roça, plantando e colhendo lavoura e outros serviços da espécie, inclusive na sua propriedade, além disso, afirmou que o marido da autora, quando vivo, exercia atividade rural. Lazaro Benedito Ribeiro também afirmou conhecer a autora há 40 anos e que ela também exerceu atividade rural em sua propriedade, além de confirmar que seu marido também atuava na mesma área e que, após a sua morte, a autora criou seus 9 filhos com o trabalho rural. Por fim, a testemunha Antonio Lazaro Ribeiro disse que conhece a autora há mais de 50 anos, que esta sempre atuou na roça; ademais informou que já trabalharam juntos nas atividades rurais.

A força probatória dos documentos foi ampliada pelos depoimentos colhidos em audiência, que comprovam o labor rural por tempo superior ao período de carência (120 meses), desenvolvido imediatamente anterior ao implemento do requisito etário em 2001, viabilizando a concessão da aposentadoria por idade rural, conforme arts. 39, 142 e 143 da Lei 8.213/1991. A propósito:

“(...) Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o benefício...” (REsp 1354908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016) - grifamos.

O trabalho rural na condição de diarista, volante ou boia-fria, integrando turmas de lavradores, equipara-se aos empregados rurais e aos segurados, conforme orientação firmada nas nossas Cortes Regionais Federais:
“(...) É cediço que o trabalhador volante ou bóia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515 / SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, como se vê na espécie, devendo ser adotada solução "pro misero" (TRF1- AC - APELAÇÃO CIVEL – 00589863920144019199, e-DJF1 DATA: 26/04/2016).

Na mesma toada o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. BOIA FRIA. EQUIPARAÇÃO À CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC, porquanto o acórdão combatido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que o trabalhador rural boia-fria, diarista ou volante, é equiparado ao segurado especial de que trata o inciso VII do art. 11 da Lei n. 8.213/1991, quanto aos requisitos necessários para a obtenção dos benefícios previdenciários.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1667753/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial. Diante do art. 85, § 1º, do CPC, condeno a autarquia ao pagamento de honorários advocatícios decorrentes da sucumbência recursal, que estimo em 10% (dez por cento) das diferenças apuradas até a data da sentença, na forma da Súmula 111 do STJ. 

É como voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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